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EDITAT DA CONCORRNNCIE ETETRÔNICA NS 001/2026
REGIDO PELI\ tEI NS 14.133, DE 1S DE ABRIT DEâO?I, E tEI COMPLEMENTAR Ng 123, DE 14 DE

DEZEMBRO DE 2006, ATTERADA E CONSOLIDADA.

PREÂMBULO

A Câmara Municipal de Amontada torna público para conhecintento de todos os interessados a

aberrura de processo de licitação na modalidade CONCORRIiNCIA ELETRONICA Ns 001/2026,
identificado acima, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei

ne 14.133/2021 e Lei Complementar ne l23/2006, alterada e consolidada.

Compõem-se o presente Editâl das partes A e B, conforme a seguir apreseutadas:

PARTE A - CONDrÇÕSS plRA COMPETIÇÃO,IULGAMENTO E HOMOLOGAÇÃO.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalizaçáo do

contrato, bem como os esclarecimelltos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis

1.4.133/2021, e 12312006 e alterações posteriores.

PARTE B . ANEXOS
ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II. MODELO DE PROPOSTACONSOTIDADA
ANEXO IIT - MTNUTA DO TERMO CONTRATUAL

CIÁU§UIAS EDITATÍCIAS

1. DO OBfETO.
1"1. Contratação de etnpresa especializada para prestação de serviços de apoio administrativo,
acompanhamento e orientação técnica nos processos de aquisição de bens e serviços junto à Câmara

Municipal de Amontadâ/CE.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO,

2.1. Poderão pârticiper da presente licitação:
a) quaisquer pessoas 1urídicas localizadas em qualquer Unidade da Federação, que atenclam a todas

as conciições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, fiscal,
social, trabalhista, econômico-Íinanceira e qualificação técnica;
b) os interessados que possuam seus objetivos sociais compatíveis com o obleto da licitação;
c) que tenham providenciado o credenciamento lunto à Plataforma Licita Mais Brasil.

2.2, Não poderão participar da presente licitação:
aJ licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso constatada a

comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apÔs d 
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Obieto:

Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de apoio administrativo, acompanhamento e

orientação téctrica nos processos de aquisição de bens e

serviÇos iunto à Câmara. Municipal de Amontadal!f--
)rgão Contratante: Câmara de Amontada

Modalidade: Concorrência Eletrônica

Critério de Julgamentor Menor Global

Regime de Execução: itada GIobal

Modo de Disputa: Aberto

Cadastramento das Propostas:
Início: 26 de de2026 às 08h30min,
Fim:02 de outubro de2A26 às 08h29min.

Data e hora de abertura das propostas: 02 de outubro de 2026 às 08h30min.
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abertura das propostas, os respectivos participantes serão autc;maticamente desclassificados do
certame, independentemente do preço proposto.
bJ os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatível corn o objeto deste Edital;
c) os interessados que se encontrem em processo de falência;
dJ direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contratô, o agente público do órgão ou
entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as >-ituaçôes que possam coniigurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9a da Lei nq 14.133, de 2027.
e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
0 os interessados que tenham sido declaradas inidôneas pâra licitar ou contratar com a
Administração Púbiica;
g) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre obras, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
hJ pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçãc do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
aciotlista ou detentor de ntais de 50/o [cinco por cento] do capital com direito a vÕto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obras, serviços ou fornecimento de bens a
ela necessários;
i) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públÍcr: que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
j) pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
kJ pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edita!, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;
lj agente público do órgão ou entidade licitante;
mJ organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.2.1. O impedimento de que trata a alínea "e" será também aplicado ao licÍtante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, corn o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se ref'erem as alíneas poderão pârticipar no apoio das atividades de planejanrento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, descle que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.2,3. Equiparam-se âos autores do projeto as empresas integrantes do rnesmo grupo econômico.
2.2.4. O disposto nas alíneas não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.2.5. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de proletos e programas parcialmente
financiados por agência oÍicial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoâ física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei ne 74.133/2A21.
2.2.6' A vedação de que trata a alínea "1" estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializatlo ou funcionário ou
representante de empresa que preste assess0ria técnica,
2.3, O Agente de Conraração verificará se o licitante atencle às condições de participação no certâme,
conforme previsto no art.14 da Lei ne 14.1,33/2021e no subitem 2.2 do edital, especiahnente quanro
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à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

1

consulta aos seguinLes cadastros:
aJ Cadastro Nacional <ie Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, m;intido pela Controladoria-Geral da

União ( J;e
b] Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(J
2.3.L. A consulta aos caclastros será realizad,a em nome da empresa licitante e de seu sócio

majoritário, por força da vedação rle que trata o artigo 12 da Lei n' 8.4'29, de L99'2'

2,3,2, Casa conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

Indiretas, o Agente de Contratação dÍligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Ii.elatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas'

a) À tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.
2.3.3, O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação'

2.3.4. Constatada a existência de sanção, o licitante ficará impedido de participar da presente

licitação, por falta de condição de participação.
2.4. ierá permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, limitado a 02

[duasJ empresâs.
i.ql. fir^ vedada a participação de pessoa lurídica consr:rciada em mais de um consórcio ou de

forma isolada, bem como de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um consórcio.

2.4.2, As pessoas jurÍdicas que participarem organizadas etn consórcio deverão apresentar, aiém dos

dernais documentos exigidos neste Edital, compromisso de constituição do consórcio subscritos

pelos consorciados, por escritura pública ou documento particular, neste caso, definindo com clareza

à precisão os direitos e cleveres de cada uma das consorciadas entre si e à vista do objeto desta

liátação, com indicação da empresa líder, que será a responsável por sua representação perante a

Administração, devendo conter, ainda, o seguinte:

2.4.2,1. Responsabiliclade solidária das empresas consorciadas, perante a CONTRATANTE, pelas

obrigações e atos elo consórcio, tanto durante as fases da licitação quanto na execução do contrato,

com a indicação do percentual de responsabilidade de cada consorciada bem como a etapa da

participação na execução dos serviços, obieto da presente licitação
i.+.2.2, O prazo de duração do consórcio, que deverá coincidir com a data de vigência do contrato ou

execução dos serviços.
2.4.2.3. Declaração de que o consórcio não terá sua constituição ou forma modificada seÍn â prévia

aprovação da CONTRATANTE durante o processamento e julgarnento do procedimento licitatório
pertinente.
2.4.2.4. Compromisso de que o consórcio não se constitui nem se constjtuirá em pessoa jurídica

diversa de seus integrantes e de que o consórcio não adotará denominação própria'

2.4.3. Obrigação de o consórcio apresentar, antes da assinatura do contrato, o Termo de Constituição

do Consórcio, deviclamente registrado na |unta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e

Documentos, cle acordo coill o que estabelece o Art. 15, § 3s da Lei na 1,4.133 /2027.
2.4.4. O consórcio apresentará, em conjunto, a documentação lndividuaiizada de cada empresa

relativamente à habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhisla, econômico-financeira e trócnica.

2.4.5.Para efeito de habilitação técnica, as empresas consorciadas poderão somar os quantitativos de

cada consorciado.
2.4.6.Para efeito de habilitação econômÍco-financeira, as empresâs consorciadas poderão sôil14r os

valores de cada consorciado, salt o quanto ao índice econômico-financeiro,
2.4.7.O índice econômico-financeiro exigido nesle edital deverá ser comprovado por cada empresa

integrante do consórcio.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio

credenciamento junto à Platalorma Licita Mais Brasil t ).

2.6, Para acessar 0 sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados iunto à Plataforma

Licita Mais Brasil e o envio dos documentos exigidos neste edital se dará diretamente pela empresa

licitante através de pessoa devidamente habilitada exclusivamente atravé§ do §istema,

+'
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)1Í: cle exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, nâo cabendo a Cârnara Ivlunicipal de
Amontada a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.7.1,. Incr'rmbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
iicitatório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou negócios diante cia inobservância
de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou de sua desconexão.
2.7.2.O licitante será responsável forrnalmente pelas transações eÍ'etuadas eril seu nome, assurnindo
como firmes e verdadeiras suas; propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação
responsabilidade por eventuais danos decorrenles de uso indevido da senha.
2^7.3.O credenciamento do fornercedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica pâra realização das
transações inerentes à CONCORRÊruCta ELE'fRÔNICA.
2.7.4. O licrtante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
2.8. Será concedido tratamento lavorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo l-6 da Lei ne 1,4.1,33/202L,para o agricultor
familiar, o produtor rural pesso;r física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nlr 123, de 14 de dezembro de 2006.
2.8,1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às mlcroempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pírblica cujos valores somados extrapolem a receita bmta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3. DAS FASES DO PROCESSO f,ICITATÓruO.
3.1, O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em Íases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes jiinto à plataforma eletrônica;
3.1.2. Recebimento das Propostas de Preços via sistema;
3,1.3. Abertura das Propostas de Preços, apresentação de lances, negociação e julgamento das
propostas;
3,1.4, Habilitação do licitante rnelhor classificado;
3.1.5" Recursos;
3.1.6. Adjudicação e Honrologação.

4. DAAPR.ESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS NO SISTEMA ELETRÔNICO.
4.1. Os licitantes encaminharão, simultaneamenLe, por meio do sisterna eletrônico, as propostas de
preços, confornte exigências definidas neste edital, até a data e o horário estabelecidos para o
cadastramento das propostas, quando, então, encerrâr-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2. Por ocasião do cadastramento das propostas de preços, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:
4.2.1, Os documentos a serem enviados via internet, através do sistema eletrônico, deverão ser
apresentados preferenctalmente no formato *.pdf, a fim de evitar possíveis alterações no documento
por falha humana^
4.2.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto
de arquivos comprimidos [*.zip ou *.rar), recomendada a manutenção clas extensões dos arquivos
dispostas no subitem anterior,
4.3. Por ocasião do cadastramento dirs propostas de preços, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:
aJ está ciente e concorda com as condições contrdas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integr:alidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
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convenções coletivas de trabalho e nos terrnos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenametrte os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;
b) não emprega menor de 1B anos em trabaiho notnrno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 74 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o,

XXXIll, da Constituição;
cJ não possui empregados executando trabalho degradante ou fbrçado, observando o disposto nos

incisos III e IV do art. 1s e no inciso III do art. 5q da constituição Federal;

d] cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa cleverá cleclarar, ainda, em campo próprio do sislema eletrônico, que cumpre os

reqiiisitos estabelecidos no artlgo 3'da Lei Complementar nq 123, de2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3e do

art. 4s, da Lei n.e 14.133, de 2021,.

4.5, O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, para que possa gozar

dos benefícios previstos na Lei Complernentar Na 1,2312006 e na Lei Nacional ne 14'1'331202t se faz

necessária, ainda, a declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não

celebraram contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte'

4.6. A licitante organizado enl cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ne 14.133, de 2021,.

4.7. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte qrte não âpresentâr âs

declarações previstas no subitem 4.4 e 4.5 deste edital poderá participar normalmente do certame,

porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regirne.

4.8. O licitante organizado em cooperativa que não apresentar as declarações previstas no subitem
4.3 e 4.6 deste edital poderá participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições

com âs empresas não enquadradas neste reginte.
4.9. A falsitlade da declaração de que trata os subitens 4.3,4.4,4.5 ou 4.6 sujeitará o licitante às

sanções previstas na [,ei nq 14,]-33, de 2021,, e neste Edital,
4,10. Os licitantes poderão retirar ou substituir os documetrtos anteriormente inseridos no sistema,

até o final do prazo de cadastramento das propostas.

5. DA PROPO§TA DE PREÇOS

5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, contendo a caracterização do «:bjeto proposto, contemplando os itens em

conformidade com o TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I deste Edital.

5.2. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a

seguir:
a] 0s preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto
a Iicitante se compromete a executar o objeto desta licitação, etn algaristno;
5.3, Os preços constantes da proposta da iicitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas decimais dos centavos.
5,4, Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade rlo licitanle, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração deles, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.
5,5, Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em rnoeda corrente nacional (REAL]
mesmo que não contenham o símbolo da moeda [R$).
5.6. Na análise das Propostas de Preços o(al Agente obsenará o MenarValor Global, expresso em

reais. AssÍm, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o val0r global,

5.7. Não serão adjudicadas propctstas corn valor superior ao estimado para a contratação.

{
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5,8. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as transações que forem
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.
5,9, Os quantitativos Iicitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos peios Iicrtantes. O

licitante não poderá oferecer proposta com qr"rantitativo inferior ao previsto para cada item da
contrataçáo.
5,10. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da
sessão de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe erl suâ Proposta oprazo de validade,
será considerado aquele definido neste Editai.
5,11, A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de toclos os termos do edital e

sells anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e suleiçãa integral às suas disposições
e à legislação aplicável, notadamente à Lei n" 1,4.L33/?02L.
5.1"2. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos,
não sendo admitido o recebimento pelo(a) Agente de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer aclendo aos entregues ao[a) Agente por meio do sistema, exceto a título de
diligência.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO
6.1. Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes
documentos, os quais deverão ser enviados via sistema quando solicitados pelo Agente cle

Contratação, no prazo previsto neste edital, analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de
validade e consistirão de:
6. 1. 1. Habilitação f urídica :

6.1.1,.1,. Cédula de identidade do responsável legal e dos sócios;
6.1.1.2. Ato constitutiva, estatLrto ou conLrato social com todos os aditivos ou sua respectiva
consolidação ent vigor, devidamente registrados no órgão competeÍlte, e no câso de sociedades por
ações, acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de
sociedades civis, inscrição rio ato constitutivo, acompanhado cie prova cla diretoria em exercício"
6.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
6.L.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa furídica - CNPJ.
6.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da
licitante.
6.1.2.3. Prova de regularidade para corr a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do doniicílio ou
sede da licitante.
6.1..2,4, Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.

6.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação cla Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
6.7.2.6. Declaração de cumprimento do dispr:sto no art, 7q, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
6,1.3. Qualifi cação Econômico-Financeira:
6.1.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
a) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação
ex[rajudicial, conforme o caso,
b) Se o licitante não for sediado no Estado do Ceará, as certidões deverão vir acompanhadas de
declaração oÍicÍal da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na
Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências, de
recuperação judicial ou de execução patrimonial.
6.L.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 ftrêsJ meses da data da apresentação da proposta;

{
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aJ O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
b) no caso de empresa constituÍda no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patitxoniai e demonstrações contábeis ref'erentes ao período de existência da sociedade;

cJ A comprovação cle boa situação financeira será aferida peia observância, dos índices apurados
pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devtdamente
assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverâo ser apresentados no mínimo os

seguintes índices:

LG=
Ativo Circuhnte + Realizáv > 1,00

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

)g
,
L
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SG=

LC=

Ativo Total > 1,00
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Alivo Circuhnte > 1,00

Passivo Circulante

6.1.3.3. Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a licitante gue apresentar quaisquer dos

Índices de Liquidez Geral [LGJ, Solvência Geral ISGJ ou Liquidez Corrente ILCJ inferiores a 1,00 [um
inteiroJ.
6. 1.4. Qualificação Técnica:
6.1,.4.1, Prova de registro ou inscrição da licitante no Órgão Competente, dentro do prazo de validacle.
6.1,.4,2. Prova de aptidão para desempenho de atir.,idade pertinente e cômpatÍvel com o objeto da

licitação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido[s) por pessoa jurídica
de direito público ou privado, que comprove(mJ a execuçâo de serviços compatíveis em

características com o objeto desta Iicitação, acompanhado[s) da respectiva Prova de Averbação junto
ao Conselho Regional de Administração - CRA, nos termos da legislação aplicável,
a,1. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços fornecidos no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
a.2. O fornecedor: disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato e notas fiscais, desde que
solicitado no certame pela Agente de Contratação.
6.1-.5. Qualificação Técnica Profissional e Operacional
6.1.5.1. Indicação da equipe técnica que será disponibilizada para a execução do objeto,
acompanhada de declaração formal de disponibilidade, assinada pela licitante e por todos os

profissionais indicados, contendo, no mínimo:
al 01 [umJ profissronal de Administração, regularmente registrado no Conselho Regional de
Administração - CRA, com especialização em Licitações e Contratos ou áreas correlatas;
bl 01 [umJ Contador, regularmente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, com
especialização em Direito Pftblico e Contrâtos ou áreas correlatas;
cJ 01 [um) profissional da área Técnica Administrativa, regularmente registrado no Conselho
Competente"
d) 01 [um) profissional em Direito, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB,

com especializaçáo em Licitações e Contratos ou áreas correlatas.
6.7.5.2. Comprovação da capacidade técnico-profissional, rnedianre apresentação de atestado(s) de
capacidade técnica emitido[sJ por pessoa jurídica de direito público ou prlvado, que comprove[m] a
execução de serviços compatíveis, em características, com o objeto desta licitação, por cada membro
da equipe técnica.
6.1,5.3. A comprovação do vínculo dos profissionais indicados com a lici[ante poderá ser realizada
mediante: 

b
i
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a) Empregado: Carteira de
outro documento hábil que

Trabalho e Previdêncta Social - CTPS, F'icha de Registro de Empregado ou
corllprove o vínculo empregatícic;

b) Sócio: ConLrato Sociai ou Estatuto Social, devidamente registrado no órgão competente;
ci Administrador/Diretor: Documento societário ou ata de eleição que comprove sua investidura
no cargo;
dJ Prestador de serviços: Contrato cie prestação de serviços vigente, celebrado entre â licitante e o
profissional,
6.1.6.Para fins de habilitação, exige-se ainda:
6.1,.6.1 . Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos necessários à execução dos
serviços e de que sua proposta atende integralmente às exigências do edital e sells anexos.
6.1.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos.
6.1.6.3" Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contrâtar com a Arlministração
Púrblica.

6.7.6.4, Declaração de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
execução do objeto.
6.1.6.5. Declaração de observância da Lei Federal ns 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Daflos
ILGPD), em razão do tratamento de dados pessoais dos candidatos.
6.1.6.6. Declaração de que a Iicitante dispõe de estrutura administrativa, tecnológica, logística e
operacional compatível com â execução integral do objeto.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
7'1" A Concorrência será do tipo Eletrônica com modo de disputa ABERTO [art. 56, I, da Lei Ne
14.133/2021J, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, meciianre conrlições
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema Eletrônico
fiicitações) da Licita Mais Brasil.
7 '1.1. O sistema eletrônico da Licita Mais Brasil é certificarlo digitalmente por autoridade
certificadora no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICp Brasil.
7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo[a] Agente de Contratação, mediante a inserção e
inonitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo da Licita Mais Brasil co,stante da
página eletrônica:
7'2' Aparlicipação na licitação dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
Iicitante direto ou do representante credenciado [operador cla corretora de mercadorias) e
subsequente encaminhamento das Propostas de Preços e seus anexos, exclusivamente por meio do
Sistema Eletrônico observadas as condições e limites de data e horário estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir do dia e do horário estabelecido no preâmbulo deste
Edital terá início a sessão pública da CoNCoRRÊlrtcta ELETRÔNICA, com a abertura e divulgação dos
preços das Propostas cadastradas no sistema eletrônico.
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na clata designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, poclendo, no entanto, o(aJ Agente de
Contratação definir outra data e horário, através do "chat" de mensagem da plataforma dô LúitaçÕes
Eletrônicas Licita Mais Brasil.
7.3.2' Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as propostas
apresentadas,
7.3.3. DepoÍs de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o
cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.3.4. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostasf em ordem crescente de vaior,
7.4. LANCES SUCESSIVOS: Aberta a etapa competitiva, os represenranres dos pROpONENTES
deverão estâr conectados ão sisterna para participar da sessão de lances. É ae inteira
responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e acompanhar a f,ase competitiva.
7.4.1. Iniciada a etapa competitiva, os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes,
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
7.4.1"'1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração mínima de 10 (dez) minutos.
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7.4.2. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente inforrnado de seu recebimento e do
respectivo horário de registl'o e valor.
7.4.3. Os lances serão oíertados considerando exclusivamente o valor glo-oal.
7.4.4. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior âo seu último lance anteriormente
registrado pelo sistema.
7.4.4.1. O intervalo mínimo de diferença de vaiores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir ;i melhor oferta deverá ser de, no
mínimo, R$ 1,00 (um real).
7.4.5. Não serão aceitos dois ou rnais Iances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
7.4.6, Durante a sessão pública, os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do valor do
rnenor lance registrado.
7.4.7.Ultrapassado o prâzo inicial de 0B foito) minutos, a sessão será prorrogacla automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 0Z (doisJ minutos do período de duração da
disputa de lances.
7.4.7.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de clue trâta este subitem. será de 02
[dois] minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.4.7.2. Ultrapassado o prazo previsto e inexistindo novos lances na forma estabelecida neste
subitem, a sessão pública será encerrada automaticamente.
7'4.7.3' Encerrados os prâzos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de valor.
7.4.7 '4. Encerrada a sessão pírblica com ou sem prorrogação automática pelo sistema, o Agente de
Contratação poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução dó melhor
preço, mediante justificatÍva.
7.5. NEGOCIAÇÃO: Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Agente de Contratação
deverá promover tentativa de negociação com o licitante que tenha apresentãdo o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste edital. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes,
7.5'1. o sistema infbrmará a Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da
aceitação do lance de menor valor.
7.5.2' Depois de concluída a negociação, o seu resullado será divulgado a lodos os 1icitantes e
anexado âos autos do processo licitatório.
7'5.3. os preços of"ertados, giobal ou qualquer dos unitários, não poderão estar superiores aos
orçados pela câmara Municipal de Amontada, sob pena de desclassrÍicação.
7'6" PROPOSTA CONSOLIDADA: O licitante qLre apresentar a proposta classificada em primeiro
lugar deverá enviar exclusivamente via sistema, nô prazo de ate 02 (duas) horas, a contar da
convocação do Agente de Contratação pelo chat, a proposta de preços consolidada devidamente
assinada, conforme modelo disposto no ANEXO II deste Edital, sob pena de desclassificação. Será
desclassificado o licitante que deixar de apresentar a prcJposta final consolidada no prazo previsto
neste subitem.
7.6.1' O prazo a que se refere o item 7.6 poderá ser prorrogado uma vez, desde que a solicitação de
prorrogação seja feita pelo licitante, antes de expirado o prazo inicial.
7.6.2. No caso de indisponibilidade do sistema para anexar a proposta de preços consolidada, o
Iicitante poderá encaminhá-la através de e-mail, no mesmo prazo estipulado nà itám anterior, desde
que seja comunicada a referida indisponibilidade através de chat e mediante prévia autorização do
Agente de Contratação, que, na oportunidade, indicará o e-mail para fins de envio da proposta.
7 .6.3. A Propnsta final consolidada deverá ser apresentada ern língua portuguesa, com a ldentificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, contendo os seguintês dados:"
a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação [norne pessoa física ou jurídica) em
papel timbrado da licitante, contendo o ne do CNp] ou CpF;

{
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bl Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato,

nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo,

e funçã«r na empresa, bem como cópia clo documento que dá poderes para assinar contrato em nome

da empresa. Obrigatório para a iicitante vencedora da licitação, Neste caso, os dados poderão ser

apresentados após o juigamento da licitação.
Z'.6.4. AProposia final consolidada deverá retratar os preços unitários e totais de cada lote/item ao

novo valor proposto, apresentada eln consonância Com o preço obtido após a fase de

lance/negociação e deverá conter os seguintes requisitos:
a) O detãlhamento dos itens, iguais ao objeto desta licitação conforme disposto no Termo de

Referência;
bl Os lotes cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital;

cj Os valores unitários e totais de cacia lote cr:taclo, bem como o valor global da prr:posta, expresso

em reais em algarismo e, opcionalmente, por extenso;

dJ Prazo de validade da proposta, que será de, no mÍnimo, 60 (sessenta) dias;

"j Pr^ro de execução clos serviços segundo c prazo consignado no edital, contados a partir da

emissão da ordem de serviços.
7.6.5. Aproposta consolidada deve ser apresentada cotrtendo todos os elementos do subitent 7.6.4 e

sem erros, de forma que:

a) o preço total da proposta esteja compatível com o valor ofertado na fase de negociação;

bj não haja discrepância entre as operações aritméticas, notadamente o resultado das multiplicações

clas qirantidatles com os preços unitários, bem como dos somatórios dos valores totais,

cJ os quantitativos e a especificação dos itens licitados e cotados deverão ser rigorosarnente

confericlos pelos licitantes.
dJ A proposta deve contemplar o quantitativo de todos os itens em sua totalidade conforme

apresentado no edital, não podendo conter omissão, acréscimo ou decréscinlo quantitativo;

*1 a p.oporta deve contemplar as unidades de medida conforme descrit«l no Termo de Referência

apresentado pela administração, não podendo haver omissão ou divergência,

2.6.6. Constatado algum erro ou ornissão na proposta final consolidada o(a) Agente(a) assinalará o

prazo de 02 [duasJ horas, prorrogável por mais 02 [duas) horas a pedido do interessado, para que o

iiaitrnt* corrija exclusivamente as peças desconformes ou omissas, sob pena de desclassificação'

7.6.7. A atendimento à diligência não poderá acarretar, em nenhum caso, aumento do valor da

Proposta final consolidada obtida após a fase de lance/negociação.
7.6.8. Não procedida a correção ou saneâmento da proposta final consolidada pelo licitante no prazo

assinalado, ou aincla rernanescendo erro ou omissão, o licilante será desclassificado, sobretudo por

se tratar de empreitada por preço unitário, cuja contratação se dá por preço certo de unidades e

quantidades determinadas e considerando as disposições do art. 59, incisos II e V da Lei N'
14.133/21.
7,7.IULGAMENTO: Encerada a etapa de que trâta o subitern anterior, o Agente de Contratação

examinará â propostâ classificada em primeiro lugar e se pronunciará quanto à sua aceitabilidade,
inclusive quanto à compatibilidade dos preços unitários e totais em relação ao máximo estlpulado
para contratação neste edital, observados critérios objetivos para definição do melhor preço,

considerados os prazos para a execuçâo do contrato, as especificações técnicas, os parâmetros

mínimos de desempenho e de qualidade e as diretrizes e demais condições estabelecidas neste eclital.

7.8. Tratando-se de preço inexequível o Agente de Contratação poderá determinar ao hcitante que

comprove a exequibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixaclo, sob pena de desclassificação.

7.g. Qcorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Agente de Contratâção poderá solicitar o

envio dos documentos de habilitação do licÍtante primeiro classificado "sob condição", considerando
o disposto no subitem anterior.
7.10. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência,

sujeitando-se o licitante desistente às penalidades conslantes deste edital.

7,11,0s licitantes que apresentârem preços unitários e/ou lotais excessivos ou manifestamente

inexequíveis serão considerados desclassificados,

constando o nome, CPF, RG,

incluindo Cidade e UF, cargo

a
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7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos estimados
para a contratação corstânte do Orçamento elaborado pela Câmara Municipal de Amontada.
7,13. Serão considerados c«tmpatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores
aos consignados no Projeto Básico/Orçamento da Câmara Municipal de Amontada.
7,14" Na hipótese de desclassificação do licitante que tiverapresentado a oferta com menorvalor, o

Agente de Contratação deverá examinar a oferta subsequente, permitida negociação, verificando a

sua aceitabilidade.
7.1,5. Apôs â etapa de envio de lances ou, caso não haia envio de lances, após o início da fase
competitiva, haverá a aplícação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei

Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006.
7.16. Fica assegurado, como critério de desempate, o exercício do direito de preferência para as

microempresâs ou empresas de pequeno porte ao final cla fase de propostâs de preços. Entende-se
por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de

pequeno porte sejam iguais ou até L}o/o fdez por cento] superiores à proposta mais bem classificada,
sendo facultada à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada a possibilidade de

apresentar proposta de preço inferior.
7.1,7. Para eleito do drsposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Agente de Contratação
procederá da seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame.
bJ não ocorendo a contratação da microempresâ ôu empresâ de pequeno porte, na forma cla alÍnea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subttem
7.L6, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.18. No caso de equivalência de preços pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.1,6,serâ realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova prrrposta de preços, que deverá ser
registrada em ata.
7.1-9. Na hipótese de não contratação nos [ermos previstos no subitem 7.L7, o objeto licitado será

adjudicado em Íavor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.20. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no ârt.
60 da Lei nq 14.1"33, de 2021., nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de preço
em ato contínuo à classificaÇão;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos
nesta Lei;
cJ desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no amhiente de
trabalho, conforme regu-lamento;
dJ desenvolvimento pelo iicitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.
7.21-. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
aJ empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrilo Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
b) empresas brasileiras;
c) ernpresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
cl) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.1,87, de 29 tle dezembro
de 2009.
7.22. O Agente de Contrataçã«r poderá, parâ analisar as Propostas de Preços, solicitar pareceres

técnicos e suspender a sessã0 para realizar diligências a fim de obter melhores subsÍdi0s para as suas
decisões.
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7.23. A Agente de Contratação não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste

Edital, nem preÇo ou vantagem baseada nas propostas das demais ltcitantes.
7.24.Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares solicitados pelo Agente

de Contratação, os licitantes deverão apresentá-ios em formato digrtal, via sistema, no prazo definido
pelo Agente de Contratação, observado o prazo mínimo de O2 (duas) horas. Na hipótese cie

inviabilidade técnica do envio através do sistema, o Agente de (lontratação poderá definir outra
forma de envio.
7.25. A desclassificação de qualquer Proposta será setnpre fundamentada e registrada no sistema
para ecompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES.

7.26. Será desclassificada a Proposta de Preços que:
aJ contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de

dificultar ou inviabilizar c julgamento;
b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, clesde que insanável ou
não sanada no prazo diligencial;
cJ contiver oferta de vantagem não prevista no Edital;
dl apresentar valor unitário e/ou global acima do valor orçado pela Câmara;

eJ apresentar preços inexequíveis;
f) não tiverem sua exequibilidade demonstrada na forma do exigido pela Administração.
7.27. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresâ cornprove a
exequlbilidade da proposta.
7.28. A classificação dos Iicitantes será realizada peia ordem crescente de valor.
7.29. Apôs a fase de julgamento, o[a) Agente de Contratação:
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deverá
ser manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de
preclusão, cujo recurso processar-se-á na forma do item 10 deste Edital. Encerrada a fase de
julgamento e não manifestada a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto
aos fatos e matérias ocorridas nessa fase já finalizada.
bl iniciará a fase de habilitaçâo,

B. DA HABITITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFTCADO
8.1. Havendo Proposta classificada aceitável, o(aJ Agente de Contratação solicitará do licitante que

apresentoLi a melhor Proposta os docnmentos de habilitação, para confirmação das suas condições
habilitatórias, determinadas no item "6" deste Edital, que serão enviados por meio do sistema, em
Íbrmato digital, no prazo de 02 (DUASJ HQBAL prorrogável por igual período, mediante solicitação
da licitante na forma do subitem 7.6.1 deste edital, devidamente justificada e aceita pelo Agente de
Contratação, sob pena de inabilitação.
al complementação de informações acerca dos documentos já aprersentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de docurnentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
8.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigÍdos no item 6
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,
com irregularidades ou rnválidos, serão considerados INABITITADOS,
8.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
8.3,1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
HABILITADO e a ele adiudicado o obieto do certame.
8.3.2. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

âpurâçáo de uma proposta que âtenda ao presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do

certame e a ele adjudicado o objeto do certame.
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8.3.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, ern
conformidade com os sr-rbitens 4.4 e 4.5 deste edital.

9. DA FORMA DE APRESENTAÇÂo DOS DOCUMENTOS
9,1. 'Iodos os documentos necessários à participação na presente licitação poclerão ser apresentados
em original, por cópia cuja autenticidade possa ser confirmada por Oficial de Registro Público, por
declaração de advogado na forma da lei, por certificação via rede mundial de computadores ou por
publicação em órgão da imprensa oficial.
9.1.1, Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da autenticidade
não possa ser conflrmada através do sítio eletrônico que os ernitiu.
9.1.2.É. permitida a identiÍicação e assinatura digital por pessoa físrca ou jurídica em meio eletrônico,
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira flCP-
Brasil).
9.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos docunleÍrtos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridatle
do docurnento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
9.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento pirblico ou pafticular poderá ser f'eÍta perante
o Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
9.1.5. Quando â prova da autenticidade de documento se der através de declaração de autenticidade
por advogado, o referido documento deve conter a identiÍicação e assinatura digital do profissional
responsável pela declaração enr rneio eletrônico, mediante certificado digital emitido em ârnbito da
Infraestrutura de Chaves Fúblicas Brasileira [lCP-Brasil), a qual deverá encontrar-se válida e passível
de confirmação eletrônica.
9.1.6. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores cle certidões, de documentos apresentados pelos licitantes, constitui meio legai de prova,
para fins de julgamento e habilitação.
9.1,7" Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo cornple[amente legível e inleligível,
sem emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Agente de Contratação os documentos
apresentados em desacordo com este subitem.
9.1.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação cleverão ser apresentados no
idioraa oficial do Brasil.
9.1.9" Os dclcumentos apresentados em outra língua deverão ser traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nq 8.660, de 29 de janeiro de
201,6, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
9.1.10. As certidões de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista, bem como as de
falência e recuperação judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu
período de validade, deverão ter sido eraitidas nos 60 [sessenta) dias anteriores à data marcada para
a sessão pública, ou então apresentar declaração ou regulamentaçâo do órgão emissor que disponha
sobre a validade do documento ern questão.
9.1 .11. Na análise dos documentos das propostas de preços e de habilitação, o Agente de Contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica,
medianle decisão funclamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuinclo-lhes eficácia para
fins de habilitação e classiÍicação.
9.1'72. O Iicitante que deixar de apresentar documento exigido ou apresentar documento enl
desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participará da fase subsequente do
processo licitatório.
9.1.13. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma eletrônica,
devidamente autenticados, cuja verificação da autenticidade possa ser realizada, preferencialmente,
mediante consulta direta em sÍtios oficiais nâ internet, ficando dispensada a autenticação das
declarações constantes do item 6 deste edital.
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9.L.1,4. Os documentos cuja verrficação da autenticidade não possa ser realizada mediante consulta
direta em sítios oficiais na interrret enviados através do sistema eletrônico, poderão ter seus origirtais
requisitados pelo Agente de Contratação, hipótese na qual deverão ser protocolados pelo licitante na

sede da Câmara Municipal de Amontada, iocalizada na Rua Dona Maria Belo, nq 1311, Centro,

Amontada/CE, CEP: 62.540-000, das OBh às 14h, no prazo de até 02 [dois) dias, contado a partir do
1q dia útil subsequente à solicitação do Agente de Contrataçáo, sob pena de inabilitação ou

desciassificação.
9.1,.15. Compete exclusivamente âo licitante â responsabilidade pela efetiva entrega da

documentação tratada neste subitem no prazo editalício no endereço informado, não competindo
qualquer alegação de atrasc, nem mesmo provocado por terceiros prestadores de serviços de

entregas postais [correios ou empresas de entregas).
9.1,.16. Cada face de documento reproduzida cleverá correspondÍlr a uma autenticação, ainda que

diversas reproduções sejam feitas na nlesma folha, salvo disposição normativa etn contrário,
devidamente comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento.

10. DOS RECURSOS

10,1, A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da habilitação ot"t

inabilitação de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 1,65 da
Lei na 14.133,de2021,.
10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestâda imediatamente ao final de cada fase, sob pena de
preclusão. Encerrada a fase licitatória correspondente e não manifestada a imediata intenção de
recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nas fases já finalizadas;
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos ao final da

divulgação dos resultados de cada fase, cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fase;
1,0.2.1. O recorrente terá o prazo 03 ftrêsJ dias úteis pâra âpresentação das razões recursais,
iniciando-se o praza a partlr da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação.
1,A.2.2. A administração somente conhecerá das matérias cuja intenção de recursc) tenha sido
manifestada no tempo oportuno.
10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trêsJ dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encantinhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua ciecisão no prazo de 10
(dez] dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10,5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.6. O prâzo parâ apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 [três)
dias úreis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razões pelo recorrente,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1,0.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.9. Os autos do processo permânecerão com vis[a franqueada aos interessados no sític eletrônico:

10.10. Não será concedido prazü para recursos sobre assuntos meramer"rte protelatórios ou quando
não manifestada a intenção de interpor o recurso peia Licitante no rnomento opüftuno.
10.11. 0s memoriais [razões de recurso) e contrarrazões deverão ser apresentados via sistema da
Platafbrma Licita to{ais Brasil: até às 23h59 do dia final do prazo de
apresentação.
10.72. Decidido[sJ o[sJ recurso[sJ, observar-se-á o disposto no subitem 1]-.1. deste edital.
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11. DA DECTARAÇÃO nO VENCEDOR
11.1. Será declarado veltcedor do certarne o Licitante que apresentar o Menor Valor Global,
conforme critério de julgamento adotado neste certame e, tenha atendido a todas as exigências deste

edital, cujo objeto a ele será adjudicado.

1^2.DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO

12.1-. Da sessão de Licitação será lavrada ata circunstanciada, qrte mencionará os licitantes, as

propostas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigirla para habilitação e eventuais
recrlrsos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Agente de

Contratação.
1,2.2. Ao iinal da sessão, decididos os recursos eventualmente interpostos e declarado o vencedor, o
processo, devidamente instruído, será encaminhado à Assessoria furídica desta Câmara, para fins de

ar-rálise e pârecer e, depois, a autoridade competente que poderál
aJ determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
cJ proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;
dJ adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13. DA SUSPENSÃO DASESSÂO
13.1-. Ar: Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo cleviclamente jr,rstificado e marcar seri prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar
esta decisão no sistema eletrônico.
13.2. O Agente de Contratação, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos,
solicitar amostras, pareceres técnicos, e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter
melhores subsídios pâra as suas decisões.
13.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo
superior a 10 [dez) minutos, a sessão pÍrblica poderá ser suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos

partlcipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, através de mensagem eletrÔnica [chat)
divulgando data e hora da reabertura da sessão.

13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento de que trata a a]ínea "a" do item 12.2 deste edital, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema, 0 aviso deverá ser divulgado com,
no mínimo, 24 fvinte e quatroJ horas anterior a realização do prosseguimento da sessão, e a

ocorrência será registrada em ata.

14. CONSUTTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS
14.1. Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nq 14.L33, de 2A21, ou pâra solicitar esclarecimento sobre os seus termos, rlevendo protocolar o
respectivo pedido em até 3 ftrêsJ dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações
apresentadasviaPlataÍ.ornraLicitaN{aisBrasil:
final do prazo de apresentação, que preencham os seguintes requisitos:
14.2.7.0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
e

14.2.2. O pedido, com suas especiÍicações.
14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendern os prazos previstos no certame.
:14.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de Iicitação.
14.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema via
Platafonna Licita Mais Brasil: , r)o prazo de até 3 [três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e constituirá aditamento a estas

Instruções. 
d,
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1,4.6, A aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
1-4.7. Acolliida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos

termos cl6 edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração

não comprometer a formr"riação das propostas.

14.8. DITIGÊtrlCm; Em quaiquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a
autoridade superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar
informações ou permitir que selarn sanadas falhas meramente formais de documentaçâo que

complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documenio ou informação
que de,u,eria constar originariamente da Proposta, fixando prazo pâra a resposta de, no mínimo, 02

[duas) horas.
14.8.1. O[s] licitante(s) notificado[sJ para prestar(em) quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado peio Agente de Contralação, sob pena de desclassificação/inabilitação.

15. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
15.1. A Câmara Municipal de Amontada, em qualquer etapa do processo, poderá revogar a licitação
por motivo de conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante provocação de

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável.

16. DO CONTRATO
16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO,

celebrado entre a Câmara Mr-inicipal de Amontada e o licilante vencedor, que observará os termos da

Lei na 14.133/2A21, deste editale demais normas pertinentes.
16.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Câmara Municipal de Amontada
convocará o licitante vencedor para assinatura do contrâto, nos termos do modelo que integra este

Edital.
16.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco] dias úteis, contado a partir da convocação, para

assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por Ígual perÍodo, quando solicitado
pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Câmara

Municipal de Amontada.
1,6.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o

contrato no prazo estabelecido, sujeitará a hcitante à perda do direito a contratação e à aplicação das

penalidades previstas neste edital e na legislação pertinente.
L6.Z.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido, é facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificaçáa, para a

celebraçào do contrato nas condiçÕes propostas pelo licitante vencecior,
16.2.3.L. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 1,6.2.3

deste edital, a Administração, observados o valor estimadr: e sua eventual atualização nos termos do

edital, poderá:
aJ convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
16.3. O disposto no subitem 1,6.2.2 deste edital não se aplicará aos licitantes remanescentes que
deixarem de aceitar a proposta quando convocados na forma do subitem L6.2.3 e da alÍnea "a" do
subitem 16.2.3.1 deste edital.
16.4. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
16.5. O contrato vigerá a partir da data de sua assinatura pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado na forma dos arts. 105 e 107, cf c cam art.94, todos da Lei L4,L33/202L,
16.5.1. O prazo de vigência do contrato será automaticamente prorrogado, independentemente de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
1.6.5.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prâzo de vigência do contrato, a Administraçáo deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
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Suspensas ICEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEPJ, emitir as certidões negativas
de inidoneidade, de impedirnento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
16.6. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
al o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções admrnistrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as meclidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
1.6.7. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo VII do Título III da
Lei na 14.133/2021.
16.8. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial e sem que caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer nâtureza,
ocorrendo qualquer dos seguintes casos:
a] não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de clár,isulas contraiuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
bl desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada parâ
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
cJ alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivcs da execução do contrato;
Í) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
i) não curnprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz.
16,9. 0 Contratado terá clireito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de seruiços ou compras que âcârrete modificação do vaior
inicial do contrato além do limite pennitido no Art. 125 da Leins 14.133/2021,;
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prâzo superior a 03
[três) meses;
cj repetidas suspensões que totâlizem 90 (novental dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas;
dJ atraso superior a 2 (ctois) meses, contado da emissão da ncrta fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas cle serviços ou fornecimentos;
e) não liberaçào pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execuçào
de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive
devido a atrasô ou descuntprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
16.10. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b","c" e "d" do subitem 16.9 deste edital,
obseruarão as seguintes disposições:
aJ não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decoruerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalizaçáo da sitr,ração, admitido o restabelecimento do equilÍbrio econôrnico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso lI da caput do Art, 124 da Lei na
1_4.L33/2021.
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16.1L. A Câmara Municipal de Amontada poderá,
serviços, oirrigando-se a Contratada a realizá-los.

a seu critério, determinar a execução antecipada de

16.12. Quando a extinção do contrat«r decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada
será ressarcida dos prejuízos reguiarmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
aJ pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
b] pagamento do custo da desmobilizaçáo.

17 . D ADoTAÇÃo ORÇAMENTÁRrA
17.1. As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta dos recursos
oriundos da respectiva Unidade Contratante consignados à conta da seguinte dotâção orçamentária:

UNIDADE GESTORA DoTAçÃo 0RÇAMENTÁRIÀ7 ELEMENTO DE DESPESA

_ Câmara Municipal de Amontada 1 7.0 1.0 1.03 1.0001.2.081 / 3.3,e0.35.CI0

18. DA§ CONDrÇÔES GERATS DA PRESTAÇÃO DOS SERVrÇOS
18'.1 ' Os serviços terão sua execução iniciada mediante expedição de "Ordem de Serviço" erniticla pela
Contratante e deverão ser executados nos locais e prazos estipulados pela Câmara Municipal de
Amontada, rigorosamente de acordo com âs especificações estabelecidas neste edital e seus anexos e
na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condiçoes implicará na não aceitação dos
mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou inden\zação por parte da contratacla.
1B'2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes cla boa e perfeita execução
do objeto, observando, aincla, as obrlgações a seguir:
18.2'1. Designar um profissional técnico responsável pela coordenação geral dos serviços e
interlocução com a Câmara Municipal de Amontada.
1,8.2.2. Disponibilizar equipe técnica qualificada e com experiência comprovada no objeto da
presente licitação.
18.2.3. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para a entrega de cada etapa dos serviços.
18.2.4. Manter sigilo sobre todas as inÍbrmações e dados a que tiver acesso desta administração em
razáo da execução do contrato.
f8.2.5. Garantir a quaiidade técnica dos serviços prestados, respondendo por eventuais falhas ou
imprecisões.
18,2'6' Sâo obrigações da Contratada, além das dernais previstas em lei, no eclital e neste
instrumento:
aJ Executar o fornecimento dos serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Adrninistração, de
acordo com o especificado no Termo de Referência observando, ainda, todas as normas técnicas que
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se, ainda, por eventuais prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ô1us de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajuàiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes cia execução do contrato que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do íornecimento;
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes;
d] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Aclministração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo êssa
responsabilidade a fiscalização oLr o acompanhamento pelo órgão interessado;
el Indicar preposto, aceito pela Administração, pâra representá-lo na execução do contrato, As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão
ser comunicadas aos seus superiores em tempo lTábil para a adoçãr: das rnedidas convenientes;
Í) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçã0, cujas reclamações se
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
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gJ Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administração, no tocante a realização do serviço,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
h] Prover todos os rneios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inciusjve
considerados os casos de greve ou paraiisação de qualqner natureza;
iJ Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas
regulamentad oras pertinentes ;

j] Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da Administração, de que venha a
tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o
serviço, objeto deste Termo;
k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qr.ralificação exigidas
no ato convocatório da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei ne

14.133/27, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
lJ A presença da fiscalização da Câmara não exime de responsabilidade da Contratada
mJ Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões dos serviços contratados,
até o limite de 25o/o [vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o
disposto no art. '1.25, da Lei n" 14.133/2021.;
18.3. A CONTRATADA esrará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidast
a] Prestar os serviços de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.
18.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:
a) Obseruar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou auloridade superior [art. 137, Itr) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
bJ Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal que se verifique durante a execução dos serviços;
c] Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante;
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.133, de 2021.
18.5. A Contratante obriga-se a:

18.5.1, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo cÕm o
edital e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
1B.5.2.lndicar o local e horário em que deverão ser executados os ser','iços;
18.5,3. Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da prestação dos serviços desde que
observadas as normas de segurança;
18.5.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrurnento;
18.5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpnmento das obrigaçôes assumidas
pelo Contratado;
18.5.6. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
18.5.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigiclo, no total ou em parte, às suas
expensas;
18.5.8. Efetuar o pagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estahelecidos no presente
instrumento;
18.5.9. Aplicar ao Con[ra[ado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;
18,5,i0, Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestâmente impertinentes, merâmente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
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18.5.11. Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato.

18.6. DA EXECUÇÃO DOS §ERVIÇO§:
18.6.1. A execução dos serviços terá início após a emissão da Ordem de Serviço, observadas as

condições estabelecidas neste Termo cle Referência.
LB.6.2. Os serviços serão prestados de forma presencial, mediante disponibilização de, no mínimo, 0l-

[Lrmj profissional com experiência comprovada em Consultoria ern Licitações Públicas, para atuar na

sede da Cârnara Municipal, corn carga horária de 20h semanais, etn dias previamente definidos pela

Administração, visando ao acompanhamento e à orientação dos processos de aquisição de bens e

serviços.
18.6.3. A contratada deverá executar os serviços em conformidade com as especificações deste

Termo de Referência, disponibilizando profissional qualificado pâra prestâr apoio administrativo,
acompanhamento e orientação nos processos de aquisição de bens e serviços, observando a

legisiação vigente e as demandas da Câmara Municipai.

18.7. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:
lB.7.L.A execução clos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor tbrmalmente designado
pela Cârnara Municipal de Amontarla/CE, na condição de Fiscal do Contrato, nos termos da Lei ne

1.4.133/2021,.
18.7.2. 0 recebimento dos serviços ocorrerá mediante a verificação do efetivo cumprimento das

atividades contratadas, observadas as especificações constântes do Termo de Referência, do Contrato
e da proposta da CONTRATADA.
1,8.7.3. Após a conferência da execução dos serviços, o Fiscal do Contrato emitirá o respectivo atesto
da Nota Fiscal, desde que constatado o cumprimento integral das obrigações contratuais,
autorizando a liquidação e o pagamento.
t8.7.4. Constatadas falhas, impropriedades ou o descumprimento das obrigações contratuais, a

CONTRATADA será notificada para promover as correções necessárias no prazo fixado pela

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no contrâto e na legislação vigente,
18,7"5. O atesto da execução dos serviços não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pela
qualidade dos serviços prestados, nem pela correção de falhas eventuaimente verificadas durante a
execução contratual.

19. DA FTSCALTZAÇÃO:

19.1. A execução do contrato deverá seracompanhada e fiscalizacla por 01 [um] ou rnais fiscais do
contrato, representantes cla Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7" d Lei 14.133/2021, ou pelos respeclivos substitutos, permilida a contratação
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com infbrmaçôes pertinentes a essa atribuição.
19.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todâs as ocorrências relacionadas a execução
do contrato, cleterminando o que for necessário para a regularização das falhas ou dos defeitos
observados.
1,9.3. O fiscal do col'Itrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situaçâo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
L9.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirirnir dúvidas e subsidiá-lo com iníormaçÕes relevantes
para prevenir riscos na execução contratual.
L9,5. Na hipótese da confratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas
as seguintes regras:
I - a empresa ou profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e

pela precisão das informações prestadas, firmará tempo de compromisso de confidencialidade e não
poderá exercer atribuições própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não exirnirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites clas

informações recebidas do terceiro contratado. 
i;
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20. DOS PREÇOS, DA [,rQt-rrDAÇÃO E DOS PAGAMENTOS
20.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços
licitados, inclusive a margem cle lucro.
20.2. LIQUIDAÇÃO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias,
a contar da efetiva prestação dos serviços e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa.
20.3, PAGAMENTO; O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da
liquidação, na prôporção da execução dos serviços solicitados, segundo as ordens de serviços
expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas
pelo gestor da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e
CND trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta,
através de crédito na conta bancária do fornecedor.
20.3.1-. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem
implicará na aprovação definitiva dos serviços entregues, total ou parcialmente.
20.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências,
20.3.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
aJ quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçôes em geral para com terceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a CONTRATANTE;
cJ inadimplência da C0NTRATADA na execução do contrato.
20.3.4. Em caso de atraso imputável à Administração, os valores devidos serão atualizados
monetariamente na forma da legislação vigente.

21. DO REAJUSTE
21.1. Os preços inicralmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 [um) ano contado
da data da apresentação da proposta.
21.2. Apôs o interregno de um âno, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M/FGV ou IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
21,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do úitimo reajuste.
21.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja[m] divulgado(s) o[sJ índice(s) deÍinitivo(s).
21.5. Nas aferições finais, o[s] índice[s) utilizado[s,) para reaiuste será[ão], ohrigatoriamente, o[sJ
definitivoIs).
21.6. Caso o[s) índice[s) estabelecidofs) para reajustamento venhafm) a ser extintofsJ or"r de
qualquer forma não possa(ml mais ser utilizado(s), será(ão) adotado[s), em substituição, o(sJ que
vier[em) a ser determinado[s) pela legislação então em vigor.
21.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por mero de termo aditivo,
21,.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
21.9. A extinção do conlrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
21.10.O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do conti:ato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. IO7 e 13'L,
parágrafo único, da Lei ns 74.13312021.
21.11.0s pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no
prazo máximo de 60 [sessenta) dias, observada a vigência contratua, 
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2,Z.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS PENATIDADES.
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, corrl dolo ou culpa:
22.L.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
22.1.?.. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços pirbiicos ou ao interesse coietivo;
22.L.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
22.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida pâra o certame ou não entregâr qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contrataçãc, durante o certame;
22.1.5. Salvo em decorrência de fatc superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta;
22.L.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sita proposta;
22.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
22.1.8. Apresen[ar deciaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitaçâo;
22.1,.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento Ila execução clo cotrtrato;
22.1..10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
22.1.11,. Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
22.1.L2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei na 12.846, de 2013;
22.2. AAdministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos lÍcitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal;
aJ aclvertência;
b) multa;
cJ impedimento de iicitar e contrâtar; e

dl declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
22.3.Na aplicação das sanções serão considerados:
a] a natureza e a gravidacle da infração cometida.
bj as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normâs e orientações
dos órgãos de conlrole.
22.4.Para as infrações previstas nos itens 22.1,.4,22.L.5 e 22.L.6 a multa será de 10o/o (dez por cento)
do valor do contrato.
22.5. Para as infrações previstas nos itens 22.7.8,22.1.9,22.1.10,22.'L1.1 e 22.1.12 a multa será de
20% [vinte por cento) do valor do contrato.
22.6. Para as infrações previslas nos itens 22.1,.L, 22.1..2, 22.1,.3 e 22"L.7 a multa será aphcada da
seguinte forma:
a) 0,5o/o fcinco décimos por centoJ sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de
execução prevÍsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será
compreendida na penalidade por inobservância do prazo global;
b) 1o/o (um por centoJ sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder aa prazo contratual sem
que os serviços sejam concluídos;
c) SVo [cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às

recomendações de ordem técnica emitidas pela Câmara.
d) 10% [dez por cento) clo valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos
serviços a terceiros, no [ndo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Câmara;
e) 20a/o (vinte por centol do valor total do Contratcl, na hipótese de extinção do contrato por cuipa da

Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em iei;
22.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contrâtâr poderão ser âplicâdas, cumulativamentê ou não, à penalidade de multâ. 
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22.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 fquinzeJ
dias úteis, contado da data de sua intimação.
22.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração aclrninistrativa prevista no item

22.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave'

ZZ.l0. A sanção de impeclimento de licitar e contratar será apiicacla ao responsável em decorrência

das infiações admintstrativas relacionadas nos itens 22.1.2,22,L.3,22'1..4.,22.L.5,2Z'L'6 e22,L,7,

quando não se justificar a irnposição de penalidade rnais grâve, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito cla Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 [trêsi anos.

ZZ.LI. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.I.8,22.L.9,22.1.t0,22.17.1
e ZZ.i-.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 22.1".2,22.1.3,22.1..4,22.1.5,

22;"6 e 22.1,.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de lmpedimento

de licitar e con[ratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §54, da Lei na

14.1-33/202t.
22.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivâlente no prâzo estabelecido pela Administração caracterizará o descuntprimento

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades'

22.73.4 apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 [dois) ou mais servidores públicos

estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no

mínimo, 3 (três) anos cle ternpo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e cÍrcunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretendâ produzir.

22.1.4. Caberá recurso no prazo de 15 [quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisãr: recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso corn sua motivação à autoridade stlperior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recehimento dos autos.

22.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplrcação da sanção de declaração de

inidoneidade parâ licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 [vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
22.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
22.L7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

23. DISPOSIÇ0ES GERAIS
23.1. As normâs que clisciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadâs em íavor da

ampliação da disputa entre os interessaclos, atendidos o Ínteresse pÍiblico, sem comprometimento da

segurança e clo regular funcionamento da administração.
23.2.Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Agente de Contratação durante a sessão e pela

Autoridade superior mediante aplicação da Lei ns 14.133 /2021,,
23.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais trão importará no afastamento do

licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreetrsão da sua

proposta durante a realização da sessão púrblica desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.

23.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à

contratação.
23.5. A Homologação do presente procedimento será de competência do Presidente do Legislatlvo,

23.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pelâ apresentâção de

documentação referente ao presente edital, nem eln relação às expectativas de contratações dela
decorrentes.
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23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e

inclui-se o dia do vencimento, obserwandü-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal desta Câmara, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

23.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será Çompetente a

Câmara Municipal de Amontada.
23,9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na Câmara Municipal de

Amontada,localizada na Rua Dona Maria Belo, 1311, Centro, Amontada/CE, CEP: 62540-000, das 08h
às t4h ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará [TCE/CE):
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/, pelo sítio eletrônico da Licita Mais Brasil:
https://licitamaisbrasil.com.búou no Portal Nacional de Compras: https:l/www.gov.br/pncp/pt-br.
pelo site da Câmara Municipal de Amontada: https://camaraamontada.ce.gov.br/.
23.LA. O edital e seus anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na Câmara Municipal
de Amontada.
23.L1,. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas neste

Instrumento Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes
quando da elaboração de suas propostâs'
23.12. No interesse da Administração e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica

assegurado à autoridade competente:
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência

aos interessados na forma da legislação vigente,
bJ anular ou revogar, no todo ou em pârte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência
aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente,
23.13.4 intimação dos atos proferidos pela administração - Agente de Contratação ou Presidente - no

curso do processo, os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos,
a anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no sistema da Plataforma
LÍcita Mais Brasil: https://licitamaisbrasil.com.br/.

Amontada - CE., ZS de agosto de 2426
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Patrícia Alves Teixeira
Agente de Contratação


